
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL RELAT OR(A), 

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE D O SUL

RCED n.º 578-37.2016.6.21.0089

Procedência: NOVA CANDELÁRIA -  RS (89ª  ZONA ELEITORAL –  TRÊS DE  

MAIO)

Assunto: RECURSO  CONTRA  EXPEDIÇÃO  DE  DIPLOMA  -  CARGO  -

VEREADOR  -  CONDIÇÃO  DE  ELEGIBILIDADE  -  FILIAÇÃO

PARTIDÁRIA - PEDIDO DE CASSAÇÃO DE DIPLOMA

Recorrente: COLIGAÇÃO NOVA CANDELÁRIA QUER MAIS POLÍTICA DO BEM

E DA PAZ (PP - PTB - PMDB - PSB)

Recorrido: EVANDRO EDINEI SCHLINDWEIN

Relatora: DRA. MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI DE GONZALEZ

PETIÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de seu agente infra-

assinado, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem, perante

Vossa Excelência, em observância ao despacho de fl. 52, manifestar-se quanto à

manifestação de desistência do recorrente.

Inicialmente,  destaca-se  a  impossibilidade  de  a  manifestação  de

desistência do recorrente, em RCED, ensejar a automática extinção do feito sem

resolução do mérito, tendo em vista a natureza eminentemente pública da matéria,

nos termos do entendimento do TSE:

RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. PRELIMINARES.
AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL.
IMPROCEDÊNCIA.  IDENTIDADE  DE  FATOS.  REDISCUSSÃO.
POSSIBILIDADE.  INCORPORAÇÃO  DO  PARTIDO  AUTOR  POR
OUTRO.  DESISTÊNCIA.  HOMOLOGAÇÃO.  POLO  ATIVO.
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL. ASSUNÇÃO. 
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PARTIDO POLÍTICO. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
INEXISTÊNCIA.  MÉRITO.  PROPAGANDA  INSTITUCIONAL.
DESVIRTUAMENTO.  ABUSO  DE  PODER  POLÍTICO.
INAUGURAÇÕES  DE  OBRAS  PÚBLICAS.  APRESENTAÇÕES
MUSICAIS.  DESVIO  DE  FINALIDADE.  POTENCIALIDADE.  NÃO
COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO.
1. O Recurso Contra Expedição de Diploma e a Ação de Investigação
Judicial Eleitoral são processos autônomos, com causas de pedir e
sanções próprias, razão pela qual a procedência ou improcedência
dessa não é oponível àquele. Precedentes.
2. A desistência manifestada pelo recorrente no Recurs o Contra
Expedição  de  Diploma  não  implica  extinção  do  feito  sem
resolução do mérito, tendo em vista a natureza emin entemente
pública da matéria .  Na espécie,  o recorrente originário, o Partido
dos  Aposentados  da  Nação  (PAN),  foi  incorporado  pelo  Partido
Trabalhista Brasileiro (PTB), que requereu a desistência da ação. O
pedido foi homologado por esta Corte e o Ministério Público Eleitoral
assumiu a titularidade da ação.
3.  Não  há  litisconsórcio  passivo  necessário  entre  os  titulares  do
mandato  eletivo  e  os  respectivos  partidos  políticos  em  Recurso
Contra Expedição de Diploma, pois o diploma é conferido ao eleito e
não à agremiação partidária,  que tem prejuízo apenas mediato na
hipótese de cassação de mandato de seu filiado, por ter conferido
legenda a quem não merecia. Precedentes. (...)
(Recurso  Contra  Expedição  de  Diploma  nº  661,  Acórdão  de
21/09/2010,  Relator(a)  Min.  ALDIR  GUIMARÃES  PASSARINHO
JUNIOR, Publicação: DJE - Diário da Justiça Eletrônico, Tomo 033,
Data 16/02/2011, Página 49) (grifado).

Destaca-se que, embora devidamente intimado (fl. 54), o recorrido não

apresentou resposta à desistência solicitada (fl. 55), o que, no processo eleitoral -

diferentemente do que ocorre no processo civil, onde se discutem apenas interesses

privados-, torna-se irrelevante, diante da prevalência do interesse público sobre o

interesse particular dos candidatos envolvidos.

Dessa  forma,  o  TSE  entende  que,  havendo  manifestação  de

desistência pelo recorrente, faculta-se ao Ministério Público Eleitoral a assunção do

polo ativo da relação processual:

AGRAVOS REGIMENTAIS COM O MESMO OBJETO.  RECURSO
CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ELEIÇÕES 2006. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
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PROCURADOR-GERAL  ELEITORAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA
SUPERVENIENTE. COMPETÊNCIA. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA.
NÃO PROVIMENTO.
1.  Em  recurso  contra  expedição  de  diploma,  a  desistênc ia
manifestada pelo recorrente não implica extinção do  feito sem
resolução do mérito, tendo em vista a natureza emin entemente
pública da matéria. Precedentes: REspe nº 26.146/TO , Rel. Min.
José Delgado, DJ de 22.3.2007; AgRgREspe nº 18.825/ MG, Rel.
Min. Waldemar Zveiter, DJ de 27.4.2001 .
2.  Embora  não  haja  previsão  expressa  para  que  o  Minist ério
Público  assuma  o  polo  ativo  da  demanda,  tal  medida  é
justificada  pela  relevância  do  interesse  público  ín sito  na
demanda e por  analogia,  nos art.  9º  da Lei  4.717/65  (GOMES,
José Jairo. Direito Eleitoral. 2ª ed. Belo Horizonte: Del Rey, 2008. p.
341),  e  nos arts.  82,  III  e 499,  §2º,  CPC.  (REsp 8.536,  Rel.  Min.
Paulo Brossard, DJ 24.3.1993; REspe nº 15.085/MG, Rel. Min. José
Eduardo Alckmin, DJ de 15.5.1998. No caso, a primeira oportunidade
em  que  se  poderia  dar  vista  ao  Ministério  Público  para  que,
expressamente, se manifestasse sobre seu interesse em assumir a
autoria desta ação ocorreu com o despacho datado de 20.8.2009,
após a decisão monocrática (fls. 1.902-1.903) que indeferiu o pedido
de extinção do feito, em razão do pedido de desistência do PTB, e o
acórdão  que  confirmou  tal  decisão  (publicado  em  29.4.2009  fls.
1.936-1.944). Houve manifestação do Parquet no mesmo dia em que
recebeu os autos na Secretaria (27.8.2009), não havendo falar em
preclusão  da  pretensão  ministerial  de  assumir  o  polo  ativo  da
demanda.  Frise-se  que  o  deferimento  do  pedido  de  desistência
ocorreu somente em 8.9.2009 (fls. 1.977-1.981).
3. O c. Supremo Tribunal Federal, a partir do julgamento do HC nº
67.759, DJ 1º.7.1993, Rel. Min. Celso de Mello, tem afirmado que o
princípio  do  promotor  natural  não  existe  no  ordenamento  jurídico
brasileiro, com aplicabilidade imediata. Orientação reafirmada no HC
nº 84.468, Rel.  Min.  Cezar Peluso, DJ 29.6.2007 e HC nº 90.277,
Relª.  Minª.  Ellen  Gracie,  DJe  1º.8.2008.  No mesmo sentido,  o  e.
Tribunal Superior Eleitoral já se manifestou: AG 8.789/PB, Rel. Min.
Eros Grau, DJe de 20.5.2009 e AREspe 28.468/PB, Rel. Min. Eros
Grau, DJe de 13.8.2008.
4. Ainda que fosse admitido o princípio, no caso, a competência do c.
TSE para julgamento do recurso contra expedição de diploma tem
natureza originária  (ARCED n.º  656,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  DJ
21.11.2003,  Referendo  MC/DF,  Rel.  Min.  Eros  Grau,  30.9.2009  e
1º.10.2009). Daí decorre a atribuição do Procurador-Geral Eleitoral
para dar continuidade ao RCED (art. 74, II e III, da Lei nº 1.341/51).
5.  Embora  não tenha sido  objeto da  decisão agravada,  defere-se
como pedido autônomo o desentranhamento dos documentos de fls.
992-1.884 e 1.999, uma vez que João Alves Filho não integra a lide
em nenhuma condição.
6. Agravos regimentais não providos.

Rua Otávio Francisco Caruso da Rocha, 800 - Fone (51) 3216-2172
CEP 90010-395 – Porto Alegre/RS  - http://www.prers.mpf.mp.br



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

(AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE
DIPLOMA nº  661,  Acórdão  de  03/11/2009,  Relator(a)  Min.  FELIX
FISCHER,  Publicação:  DJE  -  Diário  da  Justiça  Eletrônico,  Data
10/12/2009, Página 9 ) (grifado).

RECURSO  ESPECIAL ELEITORAL.  ELEIÇÕES 2004.  RECURSO
CONTRA  EXPEDIÇÃO  DE  DIPLOMA.  LEGITIMIDADE  ATIVA
SUPERVENIENTE MINISTERIAL. POSSIBILIDADE. DESISTÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
LITISCONSÓRCIO  ATIVO  NECESSÁRIO  ENTRE  PARTIDO  E
COLIGAÇÃO. 
DESNECESSIDADE  APÓS  A PROCLAMAÇÃO  DO  RESULTADO
DAS ELEIÇÕES. NÃO-PROVIMENTO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  uníssona  ao
reconhecer  a  legitimidade  ativa  do  Ministério  Públi co  em
recurso  contra  expedição  de  diploma,  em  decorrência  da
aplicação subsidiária do art. 499, § 2º, do CPC. Ne sse sentido,
os  seguintes  precedentes:  REspe  nº  9.349/SP.  Rel.  M in.
Sepúlveda Pertence, DJ de 6.3.1992 e RCED nº 408/MG , Rel. Min.
Aldir Passarinho, DJ de 10.8.1987 .
2.  Em que pese o  Ministério  Público não ter  interposto o recurso
contra expedição de diploma no tríduo legal, o parquet figura como
fiscal da lei, e, em virtude de sua reconhecida legitimidade ativa para
tal espécie recursal, deve ser admitido o prosseguimento do feito, em
razão da sua natureza de ordem pública.  Precedentes:  REspe nº
18.825/MG, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 27.4.2001 e REspe nº
15.085/MG, Rel. Min. José Eduardo Alckmin, DJ de 15.5.1998.
3.  Em relação ao dissídio  jurisprudencial,  os recorrentes intentam
que seja dada interpretação equivocada ao REspe nº  21.346/MG,
Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 14.11.2003, haja vista
que, no voto condutor do mesmo aresto, há excerto reconhecendo
que ¿(...)  ¿essa situação perdura durante o processo eleitoral,  da
fase das convenções até a realização das eleições¿, só se podendo
falar em legitimidade concorrente após a proclamação dos resultados
do pleito" .
4. A hipótese do ponto anterior é exatamente o que se revela nos
autos, pois os recorridos interpuseram recurso contra expedição de
diploma em desfavor de Ivone Maria Quintino após a proclamação
dos resultados do pleito,  não havendo,  portanto,  que se  falar  em
litisconsórcio ativo necessário com a coligação.
5. Deve ser refutada a suposta nulidade processual em virtude da
ausência  de  citação  da  coligação  ou  do  partido  político  como
litisconsortes passivos necessários de Ivone Maria Quintino, que teve
seu diploma cassado no acórdão atacado.
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6.  Cabe  ressaltar  que  os  recorrentes  se  equivocam  ao  citar  o
entendimento desta Corte Superior que assevera que (...) a coligação
não se exaure com a diplomação dos eleitos, uma vez que se lhe
reconhece  a  legitimação  ativa  para  recurso  contra  expedição  de
diploma, como para a ação de impugnação de mandato eletivo" (fl.
218). De fato, à coligação é conferido o direito de interpor recurso
contra  expedição  de  diploma,  o  que  não  se  confunde  com  a
imperiosidade  de  se  apresentar  sempre  como  litisconsorte  ativo
necessário após a proclamação dos resultados dos pleitos eleitorais.
7. Não se vislumbram os alegados cerceamento de defesa, afronta
ao princípio da igualdade e nem a negativa de dilação probatória,
pois tais alegações não restaram comprovadas.
8. Recurso especial não provido.
(RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL  nº  26146,  Acórdão  de
06/03/2007,  Relator(a)  Min.  JOSÉ  AUGUSTO  DELGADO,
Publicação:  DJ  -  Diário  de  justiça,  Data  22/03/2007,  Página  140)
(grifado).

Embora  não  se  desconheça  o  entendimento  exarado  pelo  TSE  no

Agravo Regimental em RCED nº 661 acima transcrito, qual seja o de competir ao

Ministério Público atuante perante o respectivo Tribunal dar continuidade aos feitos

de competência originária deste e, portanto, ser o legitimado a decidir pela assunção

do feito, entende-se que, tratando-se de eleições municipais  – no caso, o pleito

de  2016-,  compete  ao  Promotor  Eleitoral  manifestar  o  interesse  no

prosseguimento  do  presente  RCED ,  pois  são  eles  que  os  quais  detêm

atribuição originária para propor ações em face dos  candidatos a prefeito ou a

vereador e, consequentemente, parte legítima, atuan do a PRE-RS em 2º grau,

nos termos do art. 78 da LC nº 75/1993 1.

Dessa  forma,  opina-se  para  que  o  presente  feito  seja  remetido  à

Promotoria Eleitoral de Três de Maio/RS, a fim de que manifeste o seu interesse no

prosseguimento do feito. 

1 Art. 78. As funções eleitorais do Ministério Público Federal perante os Juízes e Juntas Eleitorais serão 
exercidas pelo Promotor Eleitoral.
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Em caso de entendimento diverso , a PRE-RS manifesta a ausência

de interesse no prosseguimento do feito, nos termos do parecer exarado às fls. 43-

45v.,  razão  pela  qual  opina  pela  homologação  da  desistência  do  recorrente  e

extinção do presente RCED sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, inciso

VIII, CPC/15.

Porto Alegre, 06 de março de 2017.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL

G:\A PRE 2017 Dr. Marcelo\Classe RCED\578-37- Nova Candelária - impossib. desistência - ratificação de parecer.odt
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